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VereadorafZE VIVIANI FERRAZ

EL
PROJETO DE LEI N° 0 ,1 _ 0 írj•D 97

Dispõe sobre a proibição da Instalação e
Funcionamento de Caixas Eletrônicos
nos recuos de imóveis particulares, e nos
passeios das vias e logradouros públicos
do Município de São Paulo, e dá outras
providências.

A CÂMARÀ MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta

Art. 1° - Fica terminantemente proibido a Instalação e
o Funcionamento de Caixas Eletrônicos Bancários, nos recuos de imóveis
particulares, e nos passeios das vias e logradouros públicos do Município de
São Paulo.

Art. 2° - O não atendimento do disposto na presente
Lei, sujeitará o infrator a pena de multa no valor de 1.500 (hum mil e
quinhentas) UFIRs (Unidade Fiscal de Referência), sem prejuízo das sanções
de ordem administrativa cabíveis.

Art. 30 - Os Caixas Eletrônicos em funcionamento na
data da promulgação desta Lei, nas condições previstas no artigo 1°, deverão
ser removidos no prazo de 30 (trinta) dias.

Art. 4° - As despesas decorrentes com a execução
desta Lei, correrão por conta das dotações orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário.

Art. 5° - A presente Lei entrará em vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposições em contrário. ,op.

_	 Sala das Sessões, ,240. de maio de 1.997.
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Considerando que: o Policiamento Preventivo na
cidade de São Paulo é profundamente deficiente, e que em virtude disso os
índices de criminalidade vem assumindo proporções assustadoras.

O cidadão paulistano está abandonado à sua própria
sorte e não tem nem a quem recorrer.

Qualquer uni de nós poderá ser a próxima vítima dos

• marginais que infestam esta cidade.
Uma das modalidades mais empregadas atualmente

pela marginalidade é o ataque dos usuários de Caixas Eletrônicos, situados em
locais menos movimentados.

Esses ataques geralmente são efetuados a mão
annada, colocando em risco a integridade fisica do cliente assaltado, bem como
dos circunstantes.

Quando o cidadão motorizado é vítima de assalto
noturno, e portar cartão magnético, está sujeito a ser sequestrado, para que os
bandidos tenham condição de efetuarem sucessivos saques, sendo obrigado a
acompanhá-los numa interminável peregrinação pelos Caixas Eletrônicos da
cidade.

Esse tipo de violência vem traumatizando a
população paulistana, em virtude do conhecimento, via imprensa, de milhares

• de ocorrências análogas.
E, considerando que uma vida não tem preço, levou-

nos a ingressar com este Projeto de proteção ao contribuinte de nosso
Município.

Isto posto, e tendo em vista que a Lei n° 11.727 de
22-02-95, oriunda de nosso Projeto de Lei n° 257194, não vem sendo cumprida
pelos estabelecimentos bancários, que oferecem esse tipo de serviço sem a
devida segurança aos seus clientes, desejamos que essas máquinas funcionem
apenas em locais_fechados e de grande aftwco popular

Já que estes Caixas—Elétfônicos estão servindo de
chamariz aos marginais, e tanto a polícia como os bancos sentem-se
impotentes para garantir o seguro funcionamento desses equipamentos, princi-
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palmente no período noturno, urge unta medida eficaz para proteger a
integridade fisica e patrimonial do contribuinte paulistano, inibindo o aumento
desse tipo de ação criminosa.

Com certeza, esta Lei se aprovada, não irá resolver
definitivamente este grave problema, mas sem dúvida colaborará para a
sensível redução do risco que ficam expostos os correntistas, ao procurarem
essas cabines sem o mínimo de segurança.

•



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

yPapel para informação, rubricado como folha n?

o processo n°	 452 	 de 19  97	 02  /  06 	/97 
(a) 	

Aó Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto consta:

Em 02-06-97

Lei 11.727/95.

ADELTNA crco
li.(‘.40,5

ATm

A Com. do Const o Justiça

LUIZ ARE-1JVCARVALHO

An. Toca. Leu. Chefe - A. T. M.

tun
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Ao Nobre Vereador,

para relatar.

iInrn	 _ ........ de

Sala da Comissão da/Constituição e JO:
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SEGUE

sob folha 	 n?

nesta data, 	

(a)

Em

documento 	 e papel para informação, rubricado 	
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DA COMISSO Dg'CONSTITUIÇn--- 	
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI Nfi 0452/97.

Trata-se de projeto de lei, de autoria - do Nobre Vereador
José Viviani Ferraz, que visa proibir a insta laço e o
funcionamento dos caixas eletrrinicos bancários nos recuos
de imáveis particulares e nos passeios das vias e
logradouros páblicos da Município de S'ão Paulo.
De acordo com a propositura,os infratores sujeitar-se-'ão
multa de 1500 (mil e quinhentas) UFIR; os caixas

e1etr6nicos em funcionamento na data da promulgaço desta
Lei, nas condiç2ies previstas no art. 19., dever2i.o ser
removidos no prazo de 30 (trinta) dias.
Por versar sobre uso e ocupaç"ão do solo, é obrigatária a
•onvocaço de pelo menos duas audiências páblicas durante
a tramitaç"ão do projeto de acordo com o art. 41 da Lei
Orgânica do Município.
A matéria insere-se no âmbito do poder de polícia do
Município, no enfrentando, assim, qualquer ábice de
ordem legal, estando amparada nos arts. 13, I, 37,
"caput", 160 7 1, IV, todos da Lei Orgânica do Município.
Sendo assim, somos
PELA LEGALIDADE.

No entanto, tendo em vista que a administraç'ão dos bens
páblicos cabe ao Sr. Prefeito (art. 111 da Lei Orgânica
do Município), deve ser suprimido, portanto, do projeto a
expresso "e nos passeios das vias e logradouros
páblicos" bem como a fim de adaptá-lo 'a melhor técnica de
elaboraço legislativa sugerimos o seguinte substitutivo:

SUBSTITUTIVO Nfi	 /97 AO PROJETO DE LEI Nfi 0452/97.

Disp2ie sobre a proibi ,4o da
instalaço e funcionamento
de	 caixas	 eletránicos
bancários nos recuos	 de
imáveis particulares no
Município de S2(o Paulo, e
dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE Sn PAULO decret a:
Art. 19. - Fica proibida a insta laço e funcionamento de
caixas eletr6nicos bancários nos recuos de imáveis
particulares no Município de S"ão Paulo.
Art. 22 - o niío atendimento ao disposto na presente Lei
sujeitará o infrator multa de 1500 (mil e quinhentas)
UFIR's, sem prejuízo das sanç2ies de ordem administrativa
cabíveis.
Art. 39. - O Executivo regulamentará a presente Lei no
prazo de 90 (noventa) dias, a contar da data de sua
páblicaç2ío.
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Art. 4R - As despesas decorrentes da execuç"ão desta Lei
correr2io por conta das dotaçes orçamentárias pr6prias7
suplementadas se necessário.

•

Art. 5R - Esta Lei es ará	 vigor na data de sua
publicaço, revogada 	 s disposies em contrário.
Sala da Comiss"ão	 Constituiço e Justiça/5J5

Art. 5R - Esta Lei ea.trará	 vigor na data de sua

Wylf'
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1111. C(11111:-ãl ) de Pol. i'tinula.

MARIAMALIAISZJÍASCONCELLOS
Secietada da Comissão de Politica tilbana,

Mehopolilana e Melo Ambiente

AO NOBRE VEREADOR eLj1/4 -n-9 CA-QfiX)-•AO NOBRE VEREADOR eL,V0.9
Ctjj*:t)".1/4j*"

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana

e Meio Ambiente.	 /1

PARA RELATAR.
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Regimento interno
,

Vereadora Aldaíza(S015sati
Presidente da ComissIo de Pblitica Urbana

Metropolitana e Meio Ambiente

Folha re*.  1- 	 do proc.
N..5.... 19_21
O funcionário 	 ?-

2,,
amara Aracrai.	 .

ao a o
COMISSO DE POLíTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE

Tendo decorrido o prazo regimental

para análise desta propositura e havendo a necessidade de

maiores estudos da matéria, prorrogo o prazo deste processo

nesta Comisso, conforme disposto no art. 63, caPut, do
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Defiro, em

4nara AtirticOalaie
EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL
DE SÃO PAULO

Vimos solicitar a V. Exa. que seja encaminhado pedido de informações ao Execu-
tivo, relativo ao Projeto de Lei n° 452/97, de autoria do Nobre Vereador José
Viviani Ferraz, no sentido de serem providenciadas respostas aos quesitos abaixo
elencados:	 , j	 •

1) Qual é a opinião dos diversos departamentos da Prefeitura sobre esta
propositura ?

le	 • 2) O valor da multa proposta é considerado suficiente ?

3) A Administração Municipal seria de algum modo beneficiada com a aprovação
deste Projeto de Lei ?

Em ,	 9/ 09/34

Vereadora Aldaí0 Sposatl
Presidente da Comissão de Politica Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente

Veráador N
'

elo Rodolfo
Presidentt da Cámaita Municipal de São Paulo

CÓD. 0522
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À LEG.

ir IP'
MARIAMALI A DE VASCONC F 1 1 OS Mu-ri

Secretária da Comissão de Politic.,
Metropolitana e Melo Ambiente

RECEBIDO . EM Ltça 4-
(23 / .10 / 9 9

/V,- 00	 -

Sr. Marcos,

Oficiar ao Executivo solicitando informaçoes ao projeto.

03-10-97

MARGARETE 1~ DA SILVA
IIIChefe de SéVV écnica

Substituto

Sra. Chefe,

Preparado conforme a solicitação de V.Sa.

MARCOS ANAlli C41) LEONIOMI

Assistente co t ,; a 
Técninã
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Senhor Prefeito.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente e nos termos
do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa Excelência
cópia do Projeto de Lei n2 452/97 de autoria do Vereador
José Viviani Ferraz - que dispõe sobre a proibição da
instalação e funcionamento de caixas eletrônicos nos recuos
.de imóveis p articulares,	 e nos passeios	 das vias	 e
logradouros públicos do Município de São Paulo ) e dá
outras providências, solicitando-lhe se digne determinar
providências no sentido que nos envie subsídios para que a
referida comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

•1NE0 RODOLFO
P esid nte

Anexo: cópia xerográfica do P.L. n2 452/97 e do despacho
da comissão solicitante de fl. n2 07.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

MAL



CÂMARA MUNICIPAL D

São Paulo,  06 	de  outubro 	de 1997
MEMORANDO

Recebi ofício Leg.3 n 2 695/97 de

06-10-97 , solicitando ao Executivo informaçOes referentes

•

;ao Projeto de Lei n 2 452/97 , de autoria do Vereador Jos

Viviani Ferraz.

Anexo: cápia xerográfica do PL. n 2 452/97 e do despacho da
Com1ssio de Politica Urbana, Metropolitana e Melo

Ambiente de fls. n 2 07.	 RECEBI EM:
94 / / o

cc5o. osu

EliO1C Pinha
Oficial de abine

SGM/AUL
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1Papel para informação, r brIcado c mo folha n9 . 	,

/i., `

;k 	de 	 /..	 / CW" —(a)

•

do processo n2

A Douta Comissão de
Polijca tiibzna, Metropolitana
e Meio Ambiepte

Em, (AMO 
MARGARETEJIUNJS DA SILVA

Chefe de	 Técnica Ill
Su tituto

Recebido na ComIsfac) da

POtitita Ui b. MorQ.,151.eta
Anib;cnte

Etn...9/10/73- as 19:1Lti,

p/
MAPIAM411,1 flF VASCONCELLOS otttvi-T1

Ser. imia ra Centleeào de Política 1.!rb.bw,

Meaepolnana e Meie Ambleette

CóD. 0233
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CÂMARA MUNICIPAL DE
— TAQUIGRAFIA

^.93-pu.ko  p<---  do proc.

.o 	 	 de

-1---o-plardie/ I 	 WM-APAIMFOLHAROO IDO DATASESSÃOTAQUIGRAFO

Secret. M_riamali
nn•••n

z/5-1M

Â1 riEM REVISÃO
COMISSIO DE POLITICA URBANA METROPO-

LITANA E MEIO AMBIENTE

Presidente:	 Senhora Vereadora Aldaiza Sposati

Membros	 :	 Senhores Vereadores

Domingos Dissei

Emilio Meneghini

Jorge Taba

Ana Martins

Goulart

Roberto Tripoli

Audiência Pablica realizada no Auditário Oscar Pedroso Horta da

Câmara Municipal de São Paulo em 05 de novembro de 1997.

Solicitante: Senhora Vereadora Aldaiza Sposati

(Memo. 162/97)



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃ
— TAQUIGRAFIA —

Folha n.o 	,..,do pret.
n.o	 	  do

CORT. *PARI!ORADORTAQUIOR APO

Anelise

SESSÃO	 DATA 

POL.URBANA 05.11.97

SESSÃO DATAFOLHARODIDO

101

"An.?

r

O SR. DOMINGOS DISSEI - Daremos inicio à audiência palio

da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.

A Vereadora Aldaiza Sposati não pôde comparecer, por

Nisso sou eu que presido a sessão. Temos presente o Vereador Henrique

Pacheco.

Invertemos a pauta. O primeiro projeto e o 873/96. A pri-

meira audiência pUblica desse projeto de lei. Altera as restrições de

ocupação, aproveitament.o e recuo dos lotes em zonas de uso z 7-7 1 are:as

predominantemente industria is.

O autor e o Vereador Henrique Pacheco. O primeiro orador

desse projeto o _ Doutor Guedes, presidente da Companhia Cin-

tea, que teve os melhores e mais bem-feitosloteamentos da cidade deSao

Paulo. ESsa comp anhia sempre fazem zoneamento em Zona 1. Quer dizer,

-
e uma companhia seria, c.ue tem grande tradiçao na cidade de no Paulo.

Eu pediria ao Dr. Guedes que ele fizesse uso da palavra.

O SR. GUEDES - Muito boa noite. A companhia Cintea de

Desenvolvimento tem mais de 80 anos de atividade. Obviamente não sou do

inicio. Ela desenvolveu, como o Vereador j g. disse, alguns dos melhores

-
de Sao Paulo, que passam hoje como verdadieiros pulmSes desta cidade.

AIV



CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO
— TAQUIGRAFIA —

RODIDO 1 Fam
Folha n.o

Enwzmin
	 do proc.

DATILSESSÃOTÃOUIRRAPO

0-10 Monteiro Pol.Urbana 05.11.973

da pauta.

cia pnblica do Projeto 034, do Jardim Lusitânia. Muito obrigado.

Passo a palavra e a Presid gncia ao nobre Vereador Henabi

que Pacheco. (Palmas)

O sa,_ HENRiIQUE PACHECO - Prosseguindo com os trabalhos,

vamos passar agora à análise do Projeto de Lei 452/97 1 em primeir
____-nnnn""""."1"

audigncia pnblica. O referido projeto proibe a instalação de cai-

xas eletrOnicos nos recuos de iméveis particularesm nos passeios

das vias e logradouros pnblicos. O autor do projeto 4 o Vereador

Viviani Ferraz.

Indago se há alguma pessoa inscrita para a discussão do

referido projeto. (Pausa) Não havendo, passamos ao itens seguinte

PL 315/97 e também o Projeto de Decreto Legislativo

de autoria da Presidente da Comissão de Politica Urbana e de mais

alguns outros Vereadores.

Para discutir o pí Projeto 315/97, vamos convidar na

seqncia... (Pausa) Vamos agora iniciar o processo de discussão

do Projeto 315/97 e pedimos uma leitura rápida do contendo do pro-

jeto.

'to
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— TAQUIGR AFIA — n ftenrinnSrinO funcionário ‘';

DATA C0117. APARTEORADORTAQUIGRAFO 5E38.40FOLHAR0012101
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COMISSÃO DE POLITICA URBANA

METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE

Presidente:	 Senhora Vereadora Aldaiza Sposati

Membros	 :	 Denhores Vereadores

Domingos Dissei

Ana Martins

Emilio Meneghini

Jorge Taba

Goulart

Roberto Tripoli

_ .
P 4S°2)9)

Audiência Pliblica realizada no AuditÈrio Oscar Pedroso Horta da

Câmara Municipal de São Paulo em 26 de novembro de 1997.

Solicitante:	 Senhoma Vereadora Aldaiza Sposati

(Memo. ng... 162/97)
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Folha n i. M	 do proc.

§ru.t..0.....!in.....do 19 j: 

	

O funcionário	 43-

ROO IDO

01

FOLHA

1 Carla

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

- TAQUIGRAFIA -
DATA

26.11.97

COMI. AM!TAQUIGRAFO SESSÃO

Pol. urb.

ORADOR

O SRANTONIO GOULART - Audiencia ptiblica que t

por objetivo a discussão de vários projetos. O primeiro deles é

minha autoria. Passarei a palavra ao assessor de política urbana

Roberto pana que ele possa ler o projeto 543/97.

O SR.ROBERTO - Trata-se do alueng de autoria do

Vereadrr Antônio Goulart. O tema do projeto é uso e ocupação do s.

lo. O projeto altera norma de uso e ocupação em área situada no Ja

dim Aratijo Almeida no distrito de Campo Grande.

A justificativa do autor que a medida tem profundo

significado para o conjunto da comunidade, tendo como objetivo per

mitir-se que a referida área tenha melhoria na qualidade de vida

que somente uma zona 1 pode proporcionar.

Foi solicitado ao Executivo pedido de informaçOes,Mte

este enviado oficio ATL 217/97, informou que o expediente for

mou processo n 2 1995/0.080.520 e está sendo examinado pelas unida-

des competentes.

Já foi realizada uma audiencia plíblica em que foi expl

nado que o projeto é orinndo de solicitação dos moradores da reu-

de um
nião. HOuve apoio da propositura por parte dos participantes dizen

do que conhece a area e que a proposta e plenamente viavel.



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

- TAQUIGRAFIA -

Folha W.21 	 do proc
44U. I- O	 	 de 19  ri. 
O funcionário 47'

FOLHA ORADORDATA CORT. APARTERODIZIO -TAOUIGRAPO SESSÃO

3 Marcelo04

1

Pol. Urbana 26.11.97

existe na cidade. Se nós temos uma área especificamente comercial, será

mais ka vantagem em todos os sentidos do que a mistureba que é a cidade

São Paulo é uma mistureba, é uma ameba urbanística. Efetivamente, nessa

bagunça, nesse caos ninguém pode prosperar. Na ordem do caos ninguém

prospera. Agora, na ordem da organização superior do planejamento loba

obviamente todos lucrarão, mas não dessa maneira de Proposituras imedia

tistas, pontuais, fragmentárias e casuisticas que somente têm o sentido

ar de resolver rapidamente a situação de meia dúzia de pessoas, em pre-

juízo do plano urbanístico da cidade como um todo.

Portanto, essa é a nossa opinião no sentido da rejeição de

se tipo de proposta.

O SR. GOULART - Quero anunciar que está presente a nossa

Presidente.

Vamos passar à dilema discussão do P14:452/97, g segunda

audiência pública, que proibe a instalação de caixas eletrônicos nos re

cuos de imóveis particulares, nos passeios axxiaax das vias de logradou

ros públicos, do Vereador José Viviani Ferraz.

Alguém gostaria de se manifestar sobre o projeto?

A SRA. RENATA- Sou assessora da Vereadora Aldaíza Sposat .

Analisando este projeto achei-o estranho, poreue o Vereador •uer acaba

)2(



FOLHAROO IDO TAQUIGRAFO

4 Marcelo04

1

-
Folha n'...le do proc.

411.0.....5.&	 de 19..31
O funcionário 	  '11:	

CÂMARA MUNICIPAL DE SA0 P
- TAQUIGRAFIA -

ORADOR CORT. APARTE

P01 .Urbana 

I	 DATA

26.11.97

SESSA0SESSA0 DATA

com os zaila caixas eletrônicos que ficam em imóveis particulares, mesmo

nos logradouros e nos recuos dos imóveis. Acho isso ruim porque vai cen

tralizar tudo nos bancos e os que têm manda tirar num prazo de 30 dias.

Isso quer dizer que vai concentrar ainda mais os caixas eletrônicos nos

bancos, os clientes não vão ter acesso e não sei qual é o objetivo.

A justificativa do Vereador é a segurança. Não sei até que

ponto a caixa eletrônica, como, por exemplo, a que tem perto da PUC é

tão insegura quanto a do banco, que tem a caixa eletrônica.

Para mim isso não vai trazer beneficio.

A SRA. ALDAIZA SPOSATI - Bom-dia. Quero saber se há uma i

formação de que se é pago um aluguel pelos bancos a esses imóveis parti,

culares? Alguém sabe disso? Deve pagar. É uma locação, portanto. Então

não é um direito entre duas entidades privadas, o dono do imóvel e o da

no do banco?

x x x

- Manifestação longe do microfone. Inaudível.

x x x

O SR. ..‘t^) 12 TA-e-A9k - Tem duas questSes diferentes. Pri-

meiro ele pai proibe o uso em área de uso comum, e aí eu concordo. Quan

do ele diz vias e logradouros páblicos, e a gente pode colocar também a

.721
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DATASESSÃO ORADOFOLHAROO IDO TAQUIGRAFO

Marcelo Pol.Urbana 26.11.97

CÂMARA MUNICIPAL DE SA0
- TAQUIGRAFIA -

Folha o'. ji_do proc.
O ,

•	 Z.  de 19.33
O funcionário	 •

das praças, está proibindo que esse tipo de equipamento da se instala

em área de uso comum. Aliás, isso já é proibido. Esse equipamento não

se instala em área de uso comum, não há permissão para isso. De qualque

forma, aí é uma questão jurídica, se essa parte da lei é uma parte que

inócua
acho interessante. Pode ser que ela seja anima l não acrescente nada,

mas acho interessante.

ezand======zaa~~

22



TAQUIGRAFO

Paula

DESSA°	 DATA 

com.pol.urb. 26.11.97

DESSA° DATAFOLHAROO IDO

105

ORADOR CONT. APARTE

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

- TAQUIGRAFIA -

Folha n •._2...0 	do proc.

19 9
O funcionário 	 dfr 

quando ele proíbe esse equipamento nos recuos dos imóveis particulares,

ele está se referindo a uma permissão que hoje é dada em função do ta-

manho da cabine. Ela é considerada um equipamento que pode se instalar

no recuo ida edificação. Então, pode-se instalar numa zona 2 onde o re-

cuo é de 5 Ou 6 metros junto ao alinhamentonesse recuo de frente.

A tende/leio hoje é dos "drives-thru". Além do caixa-

eletrônico ser para pedestres, você terá caixas que serão utilizados

pelas pessoas dentro dos veículos, isso tem se repetido. Não .teria sen-

tido levar esse equipamento mais para dentro do lote, ele tem que ficar

próximo a via; ou porque ele é utilizado por pedOstres que estão circu-

lando ou porque o usuário estará dentro do próprio veículo.

A argumentação quanto a segurança, isso é um problema

da cidade e não apenas dos caixas-eletrônicos, quer dizer, esse é um

problema da cidade como um todo. Imagine um caixa-eletrônico hoje que

está no alinhamento. Ele será recuado num local que terá um recuo de

6 metros. Então, ele será colocado para dentro do lote, geralmente num

lugar com menor visibilidade. Qual é a posição mais insegura? Ele não

está proibindo que se instale após o recuo de frente. Qual é a localiza

mais insegura? Aquela recuada dentro do lote ou junto ao alinhamento on

voce tem visibilidade, onde estão circulando as pessoas e os carros na

ai

02 3



FOLHA TAOUISRAPOROO IDO

2 Paula051

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P

- TAQUIGRAFIA -
1

Folha n. a1	 do proc. I
iftL .O Li52.  de 19 97.

O funcionário 	 ir 
ORADOR CONT. APARTE

com.pol.urb. 26.11.97

DATA	 1SESSÃOSESSÃO DATA

o

via.

O SR.	 - No caso do recuo, se

ela está dentro de uma propriedade particular, se o caigo de obras per

mirtir, acho que não podemos fazer nada. Nesse recuo sabemos o que pode

ser construido, que poderia estar abrigando outras coisas e desde que

não seja incluído como área construída, acho que não poderemos barrar

essas coisas. Acho que vai mexer muito no COdigo de Obras. Acho que

deverá ser feito um estudo mais adequado porque existe um conflito com

a parte pública e a parte privada, ou seja, os imOveis particulares.

A SRA. ALDAíZA SPOSATI - Estou me sentindo insegura

na discussão desse projeto. Primeiro, o caixa eletrônico é um 4quipamen

como e, por exemplo, uma banca de jornal. A banca de jornal é muito mai

do que o caixa eletrônico e o que ela comercia é de uma apropriação ext

manehte privada. O caixa e um aerviço, um acesso que permite, por exemp

o pagamento de contas públicas, contas de água, de luz; enfim, ele tem'

intermediação com o funcionamento de um serviço público. Não sei dizer

na cidade qual é o número dessas situaçôes, quer dizer, quantas não

estão na agencia bancária, quantas estão em centros de serviços porque,

e-

o,



IA Qui6RAFO

Paula

SESSAO	 DATA 

com.pol.urb. 26.11.97

SESSAO DATAFOLHAROOIDO

Folha	 do proc.

p

14'9 	 415-9,,, 	 de 19  97 

O funcionário	 e5/
CDU. APARTE

Aldaíza

CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PA
- TAQUIGRAFIA -

ORADirR

certamente, os bancos também vão estar lá, em caixas onde há afluxo

como universidades. Em quantão de segurança, temos os assaltos aos

postos, aqui na Câmara mesmo; enfim, em vários locais.

Não sei se é uma lei ou um projeto de lei do Vere

dor José Izar sobre a questão de caixa eletrônico. Ele está disci-

plinando o horário do funcionamento do caixa eletrônico também por

medida de segurança e acabaládo com o ob:'.etivo daqueles primeiros

caixas vermelhos que eram 24 horas. A intenção era o caixa eletrô-

nico ter um outro horário que não fosse o horário da agencia bancá-

ria para ele poder complementar.

A minha proposta quanto a esse projeto seria

para que fizéssemos uma consulta a F,ebraban, não sei se e o caso

do Sindicato dos Bancários, acho que não porque 4e sci opera de for

mecânica. Não sei se existe mais alguma representação de quem comer

cia através desses caixas eletrônicos. Não sei se exiete um serviço

de empresas ligadas a essa produção desses caixas eletrônicos. E,

além disso, o Vereador Gouàart estava lembrando que deveríamos

ouvir o Executi ,:o. Foi encaminhada consulta ao Executivo? Não Foi?

Já foi feita a corlUlta ao Executivo, mas não estou localizando o

papel.

,25



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
- TAQUIGRAFIA -

RODIZIO FOI-NA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA ORA

Paula com.pol.urb. 26.11.97 Aldaiza05

F,Owfl.	 do proc. i

do 19 3 4 

Foi perguntado ao Executivo qual a opinião dos di-

versos departamentos da Prefeitura sobre essa propositura. O valor da

multa proposta é considerado suficiente. A Administração seria benefi-

ciada com a aprovação desse projeto?

Pergunto ao aquiteto José Carlos: do ponto de vista

de aprovação, seria melhor ouvir quem?

* * *

- Aparte fora do microfone.

* *

A SRA. ALDÉZA SPOSATI - Manda uma ali autorização

posterior? Quem autoriza a instalação?

* c

- APARTE FORA DO MICROFONE

* * *



FOLHAR001210

06 alex

Folha	 proc.
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P Aftt.LOS5

- TAQUIGRAFIA -	 O funcionário 	 (11›.....
.OUI6RAPO	 SESS AO	 DATA	 ORADOR	 CONT. AP ARTE

-

TAOUI6RAPO SESSA0	 DATA 

Pol.Urbana	 26 11 97

A SRA. ALDAIZA SPOSATI - Quero propor	 façamos 

audiencia, talvez.

O SR. GOULART - Vamos aguardar a manifestação do Executivo

e, em seguida, fazer uma nova audiencia.

A SRA. ALDA/ZA SPOSATI - Vamos pedir A assessoria da Comia-

sgo para verificar como se dá a aprovaç go disso na Prefe.itura; e convi-

dar os técnicos da Prefeitura que  cuidam da matéria para poder opinar.

O SR. GOULART - Vereadora Aldaiza Sposati, se os bancos

voltassem a funcionar no horário comercial, como era há poucos anos,

não estariamos, aqui, perdendo tempo para discutir isso. Na realidade,

todas as reduçges de horário de funcionamento de bancos 4 para demitir,

provocar o desemprego e engordar o bolso dos agiotas oficiais que há

no Brasil. Se pensássemos numa lei, exigindo que os bancos, no munici-

pio de Sgo Paulo, funcionassem no horário comercial, fatalmente aumen-

tariamos o ntimero de emprego no Município, bem como acabariamos com

toda essa polemica que envolve os caixas eletrOnicos.

Acho um absurdo propor uma reduç go no horário de funcioname

to dos caixas eletrOnicos. Se eles existem,	 para funcionar hora do

horário de funcionamento dos bancos.

Tenho um projetol que está em fase final de elaboraçgo, exi-



FOLHAROO IDO TAQUIGRAFO

Folha rr. 2.-,5 	 do proc.
Oiti  O  _952.  de 19  4n.

O funcionário	 têm

CÂMARA MUNICIPAL DE SA0 Pd
- TAQUIGRAFIA -

ORADOR COtIT. APARTE

2 alexo6	.Urbana	 26 11

	

Pol.Urbana	 26 11

gindo que os bancos funcionem no hosrário comercial. É um absurdo que

um prestador de serviço como o banco funcione somente nesse periodo,

sendo que a partir das 14 horas, quando um cidadão precisa pagar uma

conta qualquer, principalmente na periferia, não se aceite mais o rece-

bimento. Ele fica das 5 horas ate as 10 horas, na fila, e se as 14 ho-

ras não conseguiu fazer o pagamento, tem de voltar no dia. seguinte.

SESSÃO	 DATA

O SR. HENRIQUE PACHECO - Apresentei, quando estava aqui o

Vereador Sergio Rosa, que tem ligaçgo com o Sindicato dos Banoários,

um projeto de lei tentando alterar o horário de *funcionamento dos ban-

cos. Queria um horário ate mais elástico. No fim, ate o Sindicato inter

veio, colocando que se ampliasse por mais um tanto.

Aproveito para dizer que não sei se isso e bom para deter-

minada camada da população, ou ruim. Determinada faixa econômica de

nossa sociedade está totalmente impossibilitada de ter qualquer acesso

a serviços bancários. Um operário, que entre no serviço às 8 horas e

saia às 17 horas, no tem o privilegio - se e que podemos chamar assim

de ir ao banco conversar com o gerente. Por isso que ii brinco quando

digo que no sei se no e um beneficio esse oper;rio estar fora do Diz

serviço bancário.

Más e de tal ordem o interesse econômico dos bnncos, preva-



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P
- TAQUIGRAFIA -

Pol.Urbana26 

DATA

 11

lecendo sobre o interesse do particular, que hoje esta camada popular

não tem acesso aos bancos. Quando se passa, apOs as 18 horas, seja na

Lapa, seja em Santo Amaro, seja em Santana, diante de aggncias banca'-

rias mais populares, como as do Bradesco, vg-se uma imensa fila de pes-

soas junto aos caixas eletrônicos.

Nos finais de semana, a quantidade de gente também e muito
contra

grande. Então,lo argumento que a Federaçgo dos Bancos coloca, de que

para regular o horário bancário seria competgncia federal, entendo que

os municípios são os que sentem mais de perto isso. Acho que essa e

umalÉompetencia que teríamos de ter, no mínimo sendo concorrente, para

puxar essa discussão para os municípios. Aqui em São Paulo, obrigar que

em algumas regiões da cidade exista agencias bancárias funcionando em

horerios diferenciados: ate às 20 horas, por exemplo. Ou que fosse

permitido às aggnojas funcionar com uma certa similaridade - je disse

isso à Federação dos Bancos - Aquilo que he em relaç-7o As fnrmecias de

plantão.
no caso de

O argumento dos bancos e o de que,	 substituir o fun-

cionamento das agencias, trabalha-se com a idéia dn automaç go, do posto

e do caixa eletrônico.

ROO IZIO TAQUIGRAFOFOLHA ORADOR CONT. APARTE

o6 3 alex

SESSÃO	 DATASESSÃO 

Folha n'. P.6 	 do proc.

O funcionário 	 554—	

Os bancos legislam, por outras vias, em seu interesse pra'-
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4o6

TAQUIGRAFO

alex

ORA DOR CM. APARTE

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P
- TAQUIGRAFIA -

SESSÃO

Folha	 do proc.

AUL O 1-(52-  do
O funcionário 	 kr" 

SESSÃO	 DATA

Pol.Urbana 26 11

DATA

prio: diminuem a jornada, utilizam-se dos recursos dos clientes a sua

maneira; enfim, beneficiam-se em albt quase todos os planos econômicos,

quando os banqueiros acabam com privilágios em relação ao conjunto da

população.

Q  SR. \t/.1À-P kr•;1 - Diz-se que quando o banco japo-

nes quebra, 4 o banqueiro japonês que chora; quando o banco brasileiro

quebra, que4hora 4 o povo brasileiro.
•••

O SR. GOULART - Quero passar a Presidencia A Vereadora Al-

dalza Sposati.

A SRA. ALDAIZA SPOSATI - Vamoipassar ao debate do Projeto

de lan3a71251Whe autoria do Vereador Henrique Pacheco. O relator 4

o Vereador Emilio Meneghini. É um projeto de alteração de zoneamento.

Aproveito, antes da apresentação do projeto, para fazer

um pequeno comercial do trabalho que está sendo finalizado pela Comissã

de Política Urbana sobre os projetos de zoneamento em tramitação nesta

Câmara, para apresentação em plenário.

O projeto de lei do Vereador Henrique Pacheco altera as res

triçaes de ocupação dos lotes em Z-7 para industrias. • • •



GABINETE DO PREFEITO

edaia	 tAniè"è2

São Paulo, 09j- de,be-021V1 10,(Dde 1997

CIILSO frTTA

/Prefeito

•

Olício Á .2	 11.0 2447§-7
i5-0272/íQ97 •

Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, junto ao presente, cópia das informações

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas aos Projetos de Lei constantes da relação anexa.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMBN/fsc

SGM - 002 - DGM
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Folha n'. 2.2	 do proc.

N°. 	

o çuncionário 	

•
CÓPIA DAS INFORMAÇÕES RELATIVAS AO PROJETO DE

LEI N9 452/97, REFERENTE AO OFICIO N9 18/Leg.3/0695/97, REMETIDO

A CÂMARA MUNICIPAL COM O OFICIO ATL N9	 244 797-

•



1

Com as consider ções desiNe Pasta, consubstancia-

_ 
das em cota supra, a qual endo samos.

3 PADILLA

.0.S/SAR

mo-0RWm1g1 .

[

Folha n'. 30 do proc.%

N. "-.../ de 19_11
vuncianário

o proc. 
ima

N. I . 6390

Interessado : SGM/ATL

Assunto	 : Projeto de Lei n 2 452/97

SAR/SGUOS

Sra. Supervisora Geral

Com relação às questOes enumeradas à fls. 04, re

ferente ao Projeto de Lei n g 452/97, que disp ge sobre proibição

da instalação e funcionamento de Caixas Eletranicos Bancários

temos a comentar:

Questão 1 - Manifestamo-nos contrariamente ao

teor do PL, tendo em vista a falta de justificativas fundamenta

das que possam contrariar a utilidade e a demanda pela popula -

ção por serviços dessa natureza, face a restrito horário de fun

cionamento das instituiçOes bancárias para o atendimento ao

blico..
Questão 2 - Deixamos de responder a esta questão

tendo em vistá nossa posição contrária à propositura em tela.

Questão 3 - Não detectamos sob o prisma do uso

e ocupaçao do solo e das normas edilicias, males ou eventuais

incomodos provocados pelas mencionadas instalaçOes, presumindo-

se o correto atendimento ao Cédigo de Obras e Edificaç ges, às

normas de segurança, às normas de acessibilidade, adequação às
g

caracteristicas de paisagem local e do patrimonio publico.

ENG2 ROBERTO VIGNOLA JUNIOR

SAR/SGUOS

• SAR/ATAJ

Sra. Assessora Chefe

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAU

sia/amos
n?	 em 1  , 11  ,m9g7ria.1997-0212353-4 	 3 -4

Folha de informação n°

13 ,11

- 09 -'	

l‘Ad5



4"2"kg(Sc7‘

ATAJ mABIAN4

SGM/ATL	 (), f / , 02,o , e

Sra. Assessora

111.

BELLUCCI
CH E DE GABINETE

SAR
•

Folha ri'.	 •V  do proc.
N".	 .	 	 de 19

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PA Qii;cionário
SECRETARIA DAS ADMINISTRAÇÕES REG tØNAIS

PROCESSO n° 1997-0.212.353-4	 04112197

INFORMAÇÃO: 4196/SAR/ATAJ/97

INTERESSADO: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO.
ASSUNTO	 : Projeto de Lei rf 547/97.

Em atenção ao solicitado, transmitimos a V.Sa as
poderações de ordem técnica exaradas pela SAR/SGUOS, de acordo
com fls. 09, de forma contrária à promulgação do Projeto de Lei n°
547/97.

São Paulo, 04 de 40embro de 1.997.

GAL
* 2 /12	 *

-kg



GABINETE DO PREFEITO

•
C LSO

Prefeito

' V

.	 Folha n •.  2 rd--  do proc.
N . 	 451_  de 1'  91-IO II' u n c i . 12; rio ...... "p:;n!......—~

'fdatex e‘ , cA0200( 2 a	 /1:62	 ali -O

é

São Paulo, a.a. de,b(:-0:1n11 1,3/Wde 1997
É

Olício Á a ae. n.o 2445.7
5

-J.5-0273/1997	 ;

Senhor Presidente

Ernal. 	 1 7/1" 1

M.e2C7	 t‘..:;ra,..;	 1

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

1111-	 Excelência, junto ao presente, cópia das informações

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,__

relativas aos Projetos de Lei constantes da relação anexa.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

n

A Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMBN/fsc

002 •
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Folha n°. 33 	 do proc.
N. 4f5"a_ de 4 19 2
O funcionário 	 dbi -. --

CÓPIA DAS INFORMAÇÕES RELATIVAS AO PROJETO DE

LEI N9 452/97, REFERENTE AO OFICIO N9 18/Leg.3/0695/97, REMETIDO

A CÂMARA MUNICIPAL COM O OFICIO ATL N9 	 244/97.

•



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PA

Folha n . .511 	 do proc.
N. 	 1-(59,  de / 1 . ci 

Igyuncionário 	 4•0 

Com as considereçoes des1 Pasta, consubstancia-

das em cota supra, a qual endo4samos.

SU

O PADILLA

.0.S/SAR

mo-0RVJ/m1g1 .

o proc. no 	 1997-0212353-4 	 em  13 11  ,kpg7.

saiais MIOS

Folha de informação n?

13 ,11 ,97_	 LÁ3
- 09	

/1
mci

N. I . 6390

Interessado : SGM/ATL

Assunto	 : Projeto de Lei n 2 452/97

SAR/SGUOS

Sra. Supervisora Geral

Com relação às questões enumeradas 	 fls. 04, re

ferente ao Projeto de Lei n 2 452/97, que dispõe sobre proibição

da instalação e funcionamento de Caixas EletrOnicos Bancários

temos a comentar:

Questão 1 - Manifestamo-nos contrariamente ao

teor do PL, tendo em vista a falta de justificativas fundamenta

das que .possam contrariar a utilidade e a demanda pela popula -

ção por serviços dessa natureza, face o restrito horário de fun

cionamento das instituições bancárias para o atendimento ao pú

blico..
Questão 2 - Deixamos de responder a esta questão

tendo em vista: nossa posição contrária à propositura em tela.

Questão 3 - Não detectamos sob o prisma do uso

e ocupação do solo e das normas edilícias, males ou eventuais

incomodos provocados pelas mencionadas instalações, presumindo-
.

se o correto atendimento ao Cédigo de Obras e Edificações,	 as

normas de segurança, às normas de acessibilidade, adequação às

características de paisagem local e do patrimõnio público.
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ENG2 ROBERTO VIGNOLA JUNIOR

SAR/SGUOS

•SAR/ATAJ

Sra. Assessora Chefe
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São Paulo, 04 de cjOembro de 1.997.
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO P
SECRETARIA DAS ADMINISTRAÇÕES RE

PROCESSO n° 1997-0.212.353-4	 04112197

INFORMAÇÃO: 4196/SAR/ATM/97

INTERESSADO : CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO.
ASSUNTO	 : Projeto de Lei n° 547/97.

Em atenção ao solicitado, transmitimos a V.S a as
poderações de ordem técnica exaradas pela SAR/SGUOS, de acordo
com fls. 09, de forma contrária à promulgação do Projeto de Lei n°
547/97.
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13-0503/1998

• -	 REQUEIRO à Douta mesa, na forma e nos termos
regimentais, que seja retirado os Projetos de Leis n ess. 1042/95, 341196,
'452M:e 0219/ de minha autoria, não se fazendo necessário a sua tramitação.

Sala das Sessões, 01 *de abril de 1.998.
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À Cdmissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente:

para arquivamento dos PLs 452/97 e 1042/95.

Em 0 /	 98

DONIZET I A. ONT.ES

Recebido ria trcl4 t aseãno crie

Politica Urb. Metrop.e Meio
Ambiente ,.12".,-)-(4-k CV3 e 1-	 Sn2, (1).

r,„ Liz, Mas 12 :	 h.

	

MUNAM LIA/DE"	 CONCEL10S AUGUSTO

	

Secreti a ofa C	 seão de Politica 'Mana,

Me	 - na e Melo Ambiente

AO DT.9 4,

MOPIAmAi fernir,FILMS elintiSTO

Se,:,•?t:,s	 o el P oNt iCa Urbana,
Met.opoiltána e Melo Ambiente

t•,•	 • •	 :	 .	 ta,

. .	 •	 •	 -en-b

de ii-iforrr;ii.-ao

í.	 ‘L"?‘Orrorp. 	 eumnuÉSKAS
usA ANOÇ	 '

r	 ,.01,11.dm



Papel para informação, rubricado como folha n?

CÓD. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do processo n? Plis-Oi/ÇO  de 1999- 17, PP	 	 (a) 	 hed"" 	 •
%AIA A. G:LICA MARIA G UM AU 8KAII

• Detwascatallaub

D'cF-ARTAMENTO

nf -1:;-7:: i -rft.ÇÁO E INFORMÁTICA

'‘ • DC ARQU:VO

1Y-t9 9-5s

U2ÀAffitatt le_`,A MARi A OUMAURKAr

Doc.maivinetft


		2011-01-18T17:32:11-0200
	ANDRE LUIZ COSTA DOS SANTOS:29732309857




